ATA Nº 175. Aos quatro dias do mês de agosto do ano dois mil e cinco, às oito horas e trinta minutos, na Sala de Sessões dos Conselhos Superiores da UDESC, à Avenida Madre Benvenuta, 2007, Itacorubi, Florianópolis, reúne-se, em sessão extraordinária, o egrégio Conselho Universitário - CONSUNI da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC, sob a Presidência do senhor Reitor, Professor Anselmo Fábio de Moraes, e com a presença dos seguintes conselheiros: Ademar Stadnick, Ailton Barbosa, Alexandro Andrade, Amilton Giácomo Tomasi, Ana Aparecida Tessari, Antônio Carlos Vargas Sant´Anna, Antônio Waldimir Leopoldino da Silva, Arlindo Carvalho Rocha, Aroldo Schambeck (suplente do conselheiro Arnaldo José de Lima), Claiton André Zotti, Cleimon Eduardo do Amaral Dias, Dalva Magro, Dario Nolli, Edino Mariano Lopes Fernandes, Fabrício Zimmermamm, Fábio Machado da Silva (suplente do conselheiro Felipe José Comunello), Gabriel Geller, Gláucia de Oliveira Assis, Gérson Volney Lagemann, Hipólito do Vale Pereira Neto, Ilson João Martins, Isa de Oliveira Rocha, Ivair de Lucca, Ivan Pedro de Oliveira Gomes, Ivânia A. Morche de Jesus (suplente do conselheiro Valdemar José de Lima), Jarbas José Cardoso, João Rotta Filho, Julíbio David Ardigo, Júlio Wiggers, Jurema Iara Reis Belli, Lúcia Ayala, Luciano Colpo Gatiboni, Lucimara da Cunha Santos (suplente da conselheira Sônia Maria Martins de Melo), Luiz Carlos Canabarro Machado, Volney Coelho de Vicence (suplente do conselheiro Luiz Carlos de Souza Marques), Pablo Andrés Munõz Rojas (suplente do conselheiro Luiz Veriano Oliveira Dalla Valentina), Maria Cristina D’Eça Neves Luz da Conceição, Marcos Elias Jacobsen, Mário Nélson Alves, Micheli Maclin Liebel, Nelson Alvares Trigo, Paulo Cézar Cassol, Paulo Henrique Xavier de Souza, Peter Johann Bürger, Raimundo Nonato Gonçalves Robert, Raimundo Zumblick, Sandra Makowiecky, Sandroval Francisco Torres, Sebastião Iberes Lopes Melo, Sérgio Henrique Pezzin, Sérgio Luiz Ferreira de Figueiredo, Sílvio Luiz Rafaeli Neto, Suenon Rosa Lisboa, Tanabi Bazzi, Tatiana Comiotto Menestrina, Thiago Cascaes dos Santos, Vânia Therezinha Brasil e Vitor Hugo Medeiros. Havendo número regimental, o Presidente cumprimenta a todos e declara aberta a sessão, explicando que este é um momento histórico, pois se deliberará a proposta de novo Estatuto elaborada pela Comissão Estatuinte Universitária, conforme prevê o artigo 88 do atual Estatuto introduzido pelo Decreto nº 2.329, de 09 de agosto de 2004. Diz que será uma sessão longa e exaustiva e solicita a compreensão e o empenho de todos para que se consiga concluir os trabalhos no dia de hoje. Ato contínuo, declara empossados os conselheiros Júlio Wiggers, representante do Governo do Estado, Ilson João Martins, representante do corpo discente do CEAD, Vânia Therezinha Brasil, representante do corpo técnico-administrativo do CEFID, Micheli Maclin Liebel, representante do corpo discente do CCT. A conselheira Lúcia Ayala justifica a ausência do conselheiro Pedro Martins, que se encontra convalescendo de cirurgia recentemente realizada. O Presidente explica que a presente reunião, por ter caráter especial, exigirá “quorum” qualificado de dois terços dos presentes para a aprovação das proposições apresentadas, consoante ficou estabelecido por este Conselho na sessão passada, quando se regulamentou a apresentação de emendas. O conselheiro Mário Nélson Alves argumenta que os dois terços de votos favoráveis devem ser sobre o número total de membros do Conselho e não sobre os presentes. Após ampla discussão, fica estabelecido, então, que o número mínimo de votos para aprovação de cada emenda será de dois terços das cadeiras ocupadas do Conselho, entendimento este que valerá também para a votação da redação final do Estatuto. O conselheiro Antônio Waldimir Leopoldino da Silva pergunta se as emendas apresentadas via resolução de apresentação de emendas poderão ser alteradas agora nesta sessão. O Presidente diz entender que o relator poderá fazê-lo, se achar conveniente. O conselheiro Ademar Stadnick pergunta se as emendas do relator se submeteram às normas da resolução de apresentação de emendas. O Presidente argumenta que, de acordo com o Regimento Interno, o relator goza de todos os direitos na relatoria do processo, assim como acontece em qualquer órgão deliberativo, cabendo ao plenário aceitar ou não o parecer emitido. Ainda, com a palavra, o Presidente propõe que seja atribuído Regime de Urgência para a votação do Estatuto e os conselheiros, por maioria de votos, concordam com a proposição. Vencidos os aspectos iniciais, o Presidente concede, então, a palavra ao relator, conselheiro Jarbas José Cardoso, para a apresentação de seu parecer relativo à proposta de novo Estatuto para a UDESC, objeto do Processo UDSC nº 975/052. O conselheiro Jarbas José Cardoso, antes de iniciar a leitura de seu parecer, tece algumas considerações iniciais, dizendo que a aceitação da relatoria do Estatuto é um dos grandes desafios de sua vida; e que vem para este Conselho não para realizar embate, mas sim para trazer uma modesta contribuição daquilo que pôde ler, observar e ouvir durante o curto espaço de tempo que teve para a análise do processo, contribuição esta que, tem certeza, está muito longe daquilo que a Comissão Estatuinte realmente fez, que foi um estudo exaustivo, longo e acurado.  Diz, ainda, o conselheiro Jarbas José Cardoso que, para elaborar o seu parecer, apreciou a proposta de Estatuto contida nos autos, as emendas que lhe foram encaminhadas, o Parecer nº 3.336/050, da Procuradoria Geral do Estado, que lhe foi enviado pelo Reitor, e também uma versão de Estatuto que lhe foi endereçada pelo Presidente da Comissão Estatuinte, aprovada por membros daquela Comissão em 18 de julho de 2005, onde contempla algumas modificações recomendadas pela Procuradoria Jurídica da UDESC em Parecer de nº 167/2005. Feitas as considerações iniciais, o conselheiro Jarbas, auxiliando-se de equipamento multimídia datashow, faz, então, a apresentação do seu parecer, que conclui pela proposição, aceitação e rejeição de emendas, nos seguintes termos e justificativas: a) DESTAQUES DO RELATOR: Emenda 1 - Art. 3º, nova redação, com o seguinte teor: “A UDESC, como Universidade pública de educação e de ensino gratuito em busca da excelência, ...”; Emenda 2 - Art. 4º, inserção dos termos “tecnológico, artístico e cultural”; Emenda 3 - Art. 5º, § 3º, acréscimo de inciso V: “Fixar a política salarial dos servidores”. Justificativa: No âmbito da autonomia administrativa e de gestão financeira que é intrínseca à UDESC, com base na Lei nº 8092 que a instituiu,  exerce a competência de decidir sobre a política salarial que desenvolverá aos seus servidores, a ser prevista nos orçamentos anual e plurianual; Emenda 4 - Art. 6º, Inciso I, supressão das expressões “Exercício da”; Emenda 5 - Art. 12, supressão do artigo. Justificativa: Entende o relator ser pertinente deslocar o texto, para fazer parte do caput da Seção IV, permitindo melhor entendimento e lógica interna; Emenda 6 - Art. 13, reordenação: São órgãos da UDESC: I – ...; II – ...; III – ...; IV – Órgãos Suplementares; a) Suplementares Superiores; b) Suplementares Setoriais; V – .....; VI – ....; VII – De Deliberação Básica: a) ....; b) ....; c) ....; VIII – De Administração Básica; Emenda 7 - Art. 14, inclusão de inciso, com seguinte teor: “Do Vice-Reitor, como vice-presidente”; Emenda 8 - Art. 15, complementar inciso III, com os seguintes termos “Órgãos Suplementares Superiores”. Justificativa: Pela relevância de que se reveste o CONSUNI, aliado ao princípio da descentralização que rege a UDESC, o Conselho Universitário ater-se-á às funções administrativas de caráter institucional, remetendo ao CONCENTRO matérias normativas ou operacionais do âmbito dos Departamentos; Emenda 9 - Art.15, incluir ao final do inciso VIII “... bem como alterações que se fizerem necessárias para sua adequação e implementação”. Justificativa: Sem alteração de conteúdo, a redação ora proposta atende situações tanto imediatas quanto mediatas, não se limitando a questões que possam ser esgotadas quando da alteração de nomenclatura, por ocasião do novo Plano de Carreira; Emenda 10 -  Art. 28, inclusão de inciso VII: “Promover a defesa judicial e extrajudicial, a consultoria, assessoria e a análise jurídica da atividade”; Emenda 11 - Art. 29, supressão das expressões “após a homologação pelo CONSUNI” no inciso III e inclusão de inciso, com a seguinte redação: “Baixar editais referentes às questões patrimoniais”; Emenda 12 - Seção IV do Capítulo II, nova redação para a seção: “Seção IV – Dos Órgãos Suplementares. Art. ... – Os órgãos suplementares destinam-se a oferecer apoio administrativo e didático-científico a um ou mais Departamentos, Centro, ou toda a Universidade. Subseção I – Suplementares Superiores. Art. ... - Os Órgãos Suplementares Superiores destinam-se a dar suporte às atividades especificas em matéria administrativa, técnica, de ensino, pesquisa e extensão, de informação, comunicação e marketing, de cooperação e intercâmbio, de assessoramento e de complementação, aperfeiçoamento e modernização dos serviços da UDESC com a finalidade de atender à Administração Superior e aos Centros, sendo criados e constituídos por deliberação do Conselho Universitário e regulamentados pelo Regimento Geral da UDESC. Subseção II – Suplementares Setoriais. Art. ... - Os Órgãos Suplementares Setoriais destinam-se ao suporte às atividades específicas da administração, ensino, pesquisa e extensão, para atender necessidades do Centro e serão criados, constituídos e regulamentados mediante proposta do Conselho de Centro, aprovada pelo Conselho Universitário”. Justificativa: Os órgãos suplementares, devido à diversidade de demanda e à sua importância, necessitam de maior explicitação no âmbito deste Estatuto, para melhor definição e operacionalização no Regimento Geral da Universidade; Emenda 13 - Art. 39, nova redação para o inciso V, com o seguinte teor: “V - De representantes discentes, dentre os alunos regulares”; Emenda 14 - Art. 40, modificação do inciso VI para “Aprovar a proposta do Regimento do Centro, submetendo-a ao CONSUNI”. Justificativa: Adequação à proposta que altera inciso do artigo 15, que prevê atribuições de maior relevância ao CONSUNI; Emenda 15 - Art. 40, acréscimo de inciso com a seguinte redação: “Aprovar os Regimentos dos Departamentos e demais  órgãos setoriais, bem como de suas alterações”. Justificativa: Os Regimentos dos Departamentos e demais órgãos setoriais, no âmbito do Centro, atendendo o princípio da descentralização, são de competência do CONCENTRO; Emenda 16 - Art. 44, modificação nos incisos I e II, com as seguintes redações: “I - Dos docentes efetivos lotados e em atividade no Departamento, dentre os quais será eleito o chefe e o sub-chefe; II - De representantes discentes, dentre os alunos regulares”; Emenda 17 - supressão do Art. 72, cuja redação é “Nas inscrições de candidaturas deverão constar os nomes dos candidatos ao cargo de Diretor Geral.”; Emenda 18 - Art. 84, modificação da redação do inciso III para “Cursos de pós-graduação lato sensu, em níveis de especialização, aperfeiçoamento e atualização, abertos a candidatos diplomados em cursos de graduação”. Justificativa: A alteração deve-se ao fato de não permitir que diplomados em cursos seqüenciais tenham direito ao ingresso em cursos de pós-graduação, vez que tais cursos não são de nível de graduação, sendo-lhes impedido, portanto, ter acesso à pós-graduação; Emenda 19 - Supressão do art. 85 – A UDESC poderá oferecer Educação Básica. Justificativa: Levando em conta a concepção de universidade expressa ao longo do texto estatutário e as políticas governamentais nacional e estadual de formação e qualificação das pessoas em nível de graduação e pós-graduação, cujas ações requerem investimentos vultosos para aproximar-se das demandas da sociedade, parece temerário subdividir os recursos orçamentários da UDESC em outro nível – Educação Básica, por mais que se entenda ser prioridade da sociedade; Emenda 20 - Art. 89, acréscimo de inciso VIII: Publicações científicas. Jusificativa: Por considerar a importância da publicação como incentivo à pesquisa; Emenda 21 - Art. 92, nova redação, com o seguinte conteúdo: “A pesquisa – atividade indispensável na graduação e na pós-graduação – deverá ser planejada, aprovada e acompanhada pelos Departamentos”. Justificativa: Equivalência ao que é tratado no artigo 98, relativamente à indispensabilidade da extensão; Emenda 22 - Art. 94 - Acréscimo de inciso VII: Publicações científicas. Justificativa: por considerar a importância da publicação como incentivo à extensão; Emenda 23 - Acrescentar dispositivo após o Art. 128, com a seguinte redação “Até a publicação do regimento geral referente a este estatuto, fica mantida a atual estrutura geral da UDESC”. b) EMENDAS ACOLHIDAS PELO RELATOR: Emenda 1 - Art. 27 – a) Acréscimo do inciso VII – Procuradoria Jurídica. Justificativa: Ao nortear o novo Estatuto da UDESC, por princípios regrados na concepção moderna de Universidade, voltada a excelência na pesquisa, no ensino, na extensão, na pós–graduação e na gestão democrática, tendo por axiomas fundamentais a sua autonomia e descentralização, os membros da Comissão Estatuinte acentuaram a intenção de habilitar a UDESC para que possa enfrentar os novos desafios do século 21. O esforço consumido no ímpeto inovador da Carta Constitucional, só será  possível, se a UDESC puder contar com seu órgão jurídico consolidado e determinado na defesa das prerrogativas constitucionais e infraconstitucionais, centrada no advento da sua autonomia e nos propósitos filosóficos colimados pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional; b) Modificação do § 2º - desnecessidade da homologação dos pró-reitores pelo CONSUNI; Emenda 2 - Art. 14 – Acréscimo de inciso, com o seguinte teor: “Vice-Reitor, como vice-presidente”; Emenda 3 - Acréscimo de artigo após art. 35, com o seguinte teor: “A Procuradoria Jurídica da UDESC é órgão executivo responsável pela defesa judicial e extrajudicial da UDESC, pela consultoria, assessoria e a análise jurídica da atividade administrativa”; Emenda 4 - Art. 108, nova redação, com o seguinte teor, mantendo-se inalterado o parágrafo único: “São reconhecidos como órgãos representativos do corpo discente, os Centros Acadêmicos, Diretórios Acadêmicos, Associação Atlética Acadêmica e o Diretório Central dos Estudantes”. Justificativa: Os órgãos de representação discente são de grande importância no contexto da Universidade, sendo eles fóruns para desenvolver as mais variadas vertentes do programa de formação complementar, nas áreas técnicas da política, economia, administração, eventos esportivos, qualidade de vida, saúde, lazer, cidadania e inclusão social. c) EMENDAS NÃO ACOLHIDAS PELO RELATOR: Emenda 1 - Aditiva – No art. 29, inciso II – representar a UDESC ou prover a sua representação judicial e extrajudicialmente. Justificativa do não acolhimento: A Comissão Estatuinte reunida no dia 18/07/05 para apreciar o Parecer nº 167/2005-PROJUR acatou a proposição à época; Emenda 2 - Modificativa – No art. 68 – retirar votos da redação (final do parágrafo), para não ter dúbia interpretação em conflito com o art. 75. Justificativa do não acolhimento: A Comissão Estatuinte reunida no dia 18/07/05 para apreciar o Parecer nº 167/2005-PROJUR acatou a proposição à época; Emenda 3 - Aditiva – Após art. 36, incluir Artigo  37: As coordenadorias necessárias para as atividades de apoio aos órgãos da Administração Superior serão criadas pelo CONSUNI. Justificativa do não acolhimento: A diretriz flexibilidade organizacional e normativa existente no texto do Estatuto, encaminha ao Regimento Geral este detalhamento; Emenda 4 - Supressiva – art. 52 – DAS ELEIÇÕES: Excluir o uninominal. Justificativa do não acolhimento: A Comissão Estatuinte reunida no dia 18/07/05 para apreciar o Parecer nº 167/2005-PROJUR acatou a proposição à época; Emenda 5 - Aditiva – No art. 21 - MEMBROS DO CONSEPE: Incluir os diretores assistentes de ensino, pesquisa e pós-graduação e de extensão de cada Centro. Justificativa do não acolhimento: A diretriz flexibilidade organizacional e normativa existente no texto do Estatuto, encaminha ao Regimento Geral este detalhamento; Emenda 6 - Modificativa e aditiva – No art. 13 – definir os órgãos da UDESC. Proposta de redação: Art. 13 – São órgãos da UDESC: II – De Administração Superior: a) Gabinete do Reitor; b) Pró-Reitoria de Administração; c) Pró-Reitoria de Ensino; d) Pró-Reitoria de Extensão, Cultura e Comunidade; e) Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação; f) Pró-Reitoria de Planejamento; g) Procuradoria Jurídica da UDESC; IV – Órgãos Suplementares Superiores de Deliberação Setorial: Prever a inclusão da Secretaria de Relações Interinstitucionais (CCI); Comunicação e Marketing; Secretaria dos Conselhos (SECON); Coordenadoria de Controle Interno; Biblioteca Universitária (vinculadas ao Reitor). Justificativa do não acolhimento: A base é a diretriz orientadora que balizou os membros da Comissão Estatuinte ao longo da elaboração do Estatuto, que expressamos nas preliminares da análise; Emenda 7 - Modificativa e aditiva – No art. 8º – Incluir os Centros da UDESC já existentes. §1º – Os Centros que constituem a UDESC são: CCT; CAV; CEO; CEFID; ESAG (CCA); CEART; CCE; CEAD; §2º – A competência para a criação e extinção dos Centros da UDESC será do CONSUNI; § 3º – Os critérios para criação dos Centros serão estabelecidos no Regimento Geral. Justificativa do não acolhimento: A base é a diretriz orientadora que balizou os membros da Comissão Estatuinte ao longo da elaboração do Estatuto, que expressamos nas preliminares da análise; Emenda 8 - Modificativa – No art. 13 – Se aprovada a redação da emenda proposta pela Reitoria, referente ao inciso IV; verbis: “IV - Órgãos Suplementares Superiores de Deliberação Setorial: Prever a inclusão da Secretaria de Relações Interinstitucionais (CCI); Comunicação e Marketing; Secretaria dos Conselhos (SECON); Coordenadoria e Controle Interno; Biblioteca Universitária (vinculadas ao Reitor)”, incluir: Assessoria de Tecnologia de Informação e Comunicação. Justificativa do não acolhimento: Há uma emenda destaque do Relator a ser inserida no artigo 38; Emenda 9 - Modificativa – No art. 4º, acréscimo do termo arte na redação original. Justificativa do não acolhimento: A emenda chegou fora do prazo e sem as assinaturas mínimas previstas na Resolução nº 218/2005. Feita a apresentação do parecer, o Presidente abre, então, o processo de discussão e votação do mesmo, na seguinte ordem: 1) emendas constantes dos itens “a” e “b”, referentes, respectivamente, aos “destaques do relator” e às “emendas acolhidas pelo relator”: Emenda - Art. 3º, nova redação, com o seguinte teor: “A UDESC, como Universidade pública de educação e de ensino gratuito em busca da excelência, ...”. Em discussão: o conselheiro Antônio Waldimir Leopoldino da Silva diz não concordar com a redação dada pelo relator ao artigo em questão, pois, a seu ver, os termos “educação” e “ensino” estão repetitivos na redação, pois um está compreendido no outro; e a gratuidade, segundo também da própria Comissão Estatuinte Universitária, órgão do qual participou, não deve se dar em todos níveis de cursos ou programas oferecidos pela UDESC, pois a mesma pode e deve cobrar alguns de seus serviços como forma de captação de recursos para a sua manutenção. A conselheira Jurema Iara Reis Belli diz também ser contrária à redação proposta para o artigo 3º, pois a palavra “educação” não condiz com a realidade da UDESC, que é o ensino. O conselheiro Edino Mariano Lopes Fernandes diz que o relator foi bastante feliz ao alterar a redação para “em busca de excelência”, pois quem tem que julgar se a Universidade é de excelência ou não é a sociedade e não o Estatuto. O relator acolhe a supressão do termo “educação” e o artigo, com essa supressão, é colocado em votação e aprovado por unanimidade. A conselheira Lúcia Ayala pergunta se, quando o relator acolhe a alteração, há necessidade de votar o artigo. O Presidente diz entender que sim, até para consagrar o aceite; Emenda - Art. 4º, inserção dos termos “tecnológico, artístico e cultural”. Em discussão: o conselheiro Antônio Waldimir diz entender que a tecnologia e a arte são partes da cultura e, portanto, não há razão para que se faça distinção na redação do artigo 4º. A conselheira Sandra Makowiecky argumenta que cultura é tudo aquilo produzido pelo homem, inclusive a produção ciência e tecnologia, mas nada impede que se deixe o termo “artístico”, até para dar relevância a um dos centros que mais realiza produção artística e que é um dos carros-chefes da cultura no Estado de Santa Catarina. O conselheiro Antônio Carlos Vargas Sant´Anna diz que tudo é expressão da cultura, mas, para uma questão didática e tornar mais claras aquelas atividades que, de fato, a UDESC desempenha, poderiam constar do artigo 4º os termos tecnológico, científico, artístico, desportivo e outros mais que se fizerem necessários para incluir as especificidades dos centros. O conselheiro Paulo Cézar Cassol lembra que proposições adicionais, fora das emendas apresentadas via resolução, só se aplicariam no acatamento do relator; e que o assunto em discussão não é uma questão de mérito que vá comprometer a filosofia do Estatuto e, portanto, a seu ver pode ser aceito, pois acredita que os centros que tiverem contempladas suas especificidades neste artigo não irão se arvorar desse dispositivo para se privilegiar depois na dinâmica da Universidade. O conselheiro Sebastião Iberes Lopes Melo diz entender que as emendas que foram apresentadas poderão receber outros olhares deste Conselho e serem melhoradas. O relator mantém os termos “tecnológico”, “artístico” e “cultural” e acolhe a inclusão do termo “desportivo”. O artigo é colocado em votação e aprovado por unanimidade; Emenda - Art. 5º, § 3º, acréscimo de inciso V: “Fixar a política salarial dos servidores”. Em discussão: o conselheiro Antônio Waldimir pergunta o que vem a ser a fixação de política salarial dos servidores. O relator explica que a idéia é dotar a Universidade de poderes para definir os reajustes salariais de seus próprios servidores, como se fez durante os anos de 92, 93 e 94. O conselheiro Antônio Waldimir diz que adoraria se a UDESC pudesse fixar a política salarial dos seus servidores, mas infelizmente, pela legislação, essa é uma prerrogativa do Executivo Estadual. Pergunta ao relator se a PROJUR foi ouvida nesta questão, já que o seu parecer assentou-se também em parecer daquela Procuradoria. O Presidente diz entender que a política salarial externa é prerrogativa da Assembléia Legislativa, mas a interna poderia ser fixada pela própria Universidade. O conselheiro Paulo Henrique Xavier de Souza propõe que se substitua a expressão “fixar” por “indicar”. O conselheiro Mário Nélson Alves corrobora a proposição do conselheiro Paulo Henrique. O conselheiro Cleimon Eduardo do Amaral Dias defende a manutenção da proposta do relator, pois, a seu ver, é uma forma de a Universidade reafirmar sua luta pela autonomia. O conselheiro Paulo Cézar Cassol diz que a manutenção do termo “fixar” poderá acarretar problemas na aprovação final do Estatuto pelo Governo; e propõe a substituição do termo por “elaborar”. O conselheiro Arlindo Carvalho Rocha diz que fixar a política salarial não compete à Universidade, nem sequer ao Executivo, mas sim à Assembléia Legislativa, através de lei complementar; e que manter a proposta é absolutamente inócuo e passará a imagem de que se está criando artifícios para buscar autonomia, quando, na verdade, deveria se consegui-la em lei, pela Assembléia, e não no Estatuto que é um decreto. O conselheiro Gabriel Geller diz que manter a redação, a seu ver, não é brigar pela autonomia e sim mostrar desconhecimento da legislação. A conselheira Lúcia Ayala diz que fixar a política salarial não significa que se esteja dando aumento salarial, mas sim a faculdade de propor o percentual de aumento a quem de direito. O relator manifesta-se pela manutenção da redação proposta em seu parecer, argumentando que a UDESC deve administrar autonomamente os seus recursos financeiros e que, ao Estado, cabe fiscalizar essa administração. A conselheira Sandra Makowiecky diz que a UDESC só vai conquistar sua autonomia se souber também os seus limites. O conselheiro Peter Johann Bürger solicita que se inclua, após a expressão “legados”, no inciso II do parágrafo que ora se discute, a expressão “heranças jacentes”, que são aquelas que não têm herdeiros e ficam para o Estado, que podem se caracterizar como recursos a ingressar na UDESC. O conselheiro Mário Nélson Alves diz crer que já exista lei estadual prevendo o direito à UDESC de receber herança jacente. A conselheira Gláucia de Oliveira Assis propõe a substituição do termo “fixar” por “elaborar” no inciso V proposto pelo relator. O relator acolhe a proposição da conselheira Gláucia. O inciso, com a alteração acolhida, é então colocado em votação e aprovado por maioria de votos. O conselheiro Antônio Waldimir pergunta se haverá possibilidade de proposição alternativa, caso a proposta do relator for rejeitada. O Presidente explica que, quando a proposta do relator for rejeitada, permanecerá a redação anterior. O conselheiro Antônio Waldimir diz não estar convencido da forma de funcionamento desta sessão e que, a seu ver, deve-se observar, em primeiro lugar, o Regimento Interno do CONSUNI, para se permitir a votação de propostas alternativas, pois se está discutindo exaustivamente as questões mas, ao final, só se vota a proposta do relator e, quando não aprovada, permanece o texto original. Diz, ainda, não pretender voltar a discutir o que já foi votado, mas quer uma definição clara para as futuras votações. O Presidente lembra que as normas para apresentação de emendas foram definidas por este próprio Conselho em reunião passada; e que está simplesmente aplicando o que ficou estabelecido. O conselheiro Mário Nélson Alves argumenta que hoje a votação acontece de forma diferente do Regimento Interno, pois se baseia na resolução aprovada na sessão passada, que definiu um mínimo de quinze assinaturas de proponentes para a apresentação de emendas. O conselheiro Raimundo Nonato Gonçalves Robert diz concordar com a questão de ordem levantada pelo conselheiro Antônio Waldimir, pois, a seu ver, nos artigos em que ocorreram destaques, quando se derruba o voto do relator, há que se ter uma solução e aí se vota as propostas alternativas. O conselheiro Sebastião Iberes diz entender que a exigência das quinze assinaturas é a condição essencial para que a matéria entre nesta sessão e, assim, ganhar legitimidade para ser discutida; e que, ao ganhar essa legitimidade, a matéria entra no rito normal do Regimento Interno, pois, se assim não for, este conselho estará discutindo em vão todo o Estatuto. O conselheiro Paulo Cézar Cassol diz entender que esta é uma sessão especial prevista no próprio Estatuto; e que, em função disso, previu-se uma resolução para regulamentar a apresentação de propostas, a qual deve ser observada, pois, se este Plenário abrir discussão de itens que não foram objeto de emendas, não se chegará à conclusão dos trabalhos. O conselheiro Sebastião Iberes argumenta que sua proposição não tem intenção de trazer à discussão assuntos novos e sim aqueles que são objeto de destaque. O Presidente diz entender que o assunto já foi objeto de regulamentação na sessão passada, mas submete a questão à decisão do Plenário. O Plenário, por maioria de votos, decide que, doravante, poderão ser apresentadas emendas alternativas às proposições do relator. Vencida a questão de ordem, o Presidente dá prosseguimento à sessão; Emenda - Art. 6º, Inciso I, supressão das expressões “Exercício da”. Em discussão: o conselheiro Peter Johann Bürger propõe que o inciso tenha a seguinte redação: “Respeito à autonomia universitária”. O relator não acata a proposição. O Presidente coloca em votação e o Plenário, por maioria de votos, mantém a proposta do relator; Emenda - Art. 12, supressão do artigo em função de reordenação do assunto no texto do estatuto. Em discussão: o conselheiro Paulo Cézar Cassol propõe a manutenção do artigo na sua posição e redação original. O relator diz manter sua proposta. O Presidente coloca a emenda em votação e o Plenário, por maioria de votos, aprova a supressão proposta pelo relator; Emenda - Art. 13, reordenação: São órgãos da UDESC: I – ....; II – ....; III – ....; IV – Órgãos Suplementares; a) Suplementares Superiores; b) Suplementares Setoriais; V – .....; VI – .....; VII – De Deliberação Básica: a)  ....; b) ....; c) ....; VIII – De Administração Básica;”. Em discussão: os conselheiros Paulo Cézar Cassol e Lúcia Ayala propõem a manutenção da estrutura original aprovada pela Estatuinte. O relator mantém sua emenda. O Presidente coloca em votação e o Plenário, por maioria de votos, aprova a emenda do relator; Emenda  - Art. 14, inclusão de inciso, com seguinte teor: “Do Vice-Reitor, como vice-presidente”. Em discussão: o conselheiro Cleimon Eduardo do Amaral Dias argumenta que o Vice-Reitor já é substituto legal do Reitor e não cabe aumentar ainda mais o Conselho Universitário para incluí-lo como membro nato. A conselheira Dalva Magro diz que incluir o Vice-Reitor no CONSUNI irá alterar os percentuais de 70% e 30% os segmentos exigidos pela LDB. O Presidente explica que não haverá problema, pois o Regimento Geral é que regulamentará esses percentuais. O conselheiro Arlindo Carvalho Rocha lembra que, se aceita a inclusão do Vice-Reitor, o Parágrafo 1º do artigo 14 terá que ser alterado para que se inclua o Vice-Reitor como membro nato. O relator diz acatar a proposição do conselheiro Arlindo. O Presidente coloca a proposição do relator em votação e os conselheiros a aprovam por maioria de votos; Emenda - Art. 15, complementar inciso III, com os seguintes termos “Órgãos Suplementares Superiores”. Em discussão: a conselheira Lúcia Ayala diz que compete ao CONSUNI aprovar os regimentos de todos os órgãos e não só dos suplementares superiores, como recomenda o relator; propõe, a conselheira, então, a manutenção da redação original. O conselheiro Dario Nolli diz que o relator está correto em sua proposição, pois os regimentos dos órgãos suplementares setoriais devem ser aprovados pelos Conselhos de Centro e não pelo CONSUNI. O relator mantém sua proposição. O Presidente coloca a emenda do relator em votação e os conselheiros a aprovam por unanimidade; Emenda - Art.15, incluir ao final do inciso VIII “... bem como alterações que se fizerem necessárias para sua adequação e implementação”. Não havendo interessados em discutir o assunto, o Presidente coloca a proposição do relator em votação e os conselheiros a aprovam por unanimidade; Emenda - Art. 27 – a) Acréscimo do inciso VII – Procuradoria Jurídica. Em discussão: o conselheiro Alexandro Andrade diz que o princípio adotado pela Comissão Estatuinte Universitária foi de não detalhar no Estatuto, e deixar para o Regimento Geral, os órgãos suplementares da administração superior, o que não significa ter aquela Comissão desconsiderado a importância desses órgãos, mas querer dotar a Universidade de maior autonomia, pois ficando a aprovação do Regimento Geral no âmbito interno, poder-se-ia criar tantos órgãos quanto necessários ao bom funcionamento da instituição; e, por essa razão, diz o conselheiro Alexandro, ser contrário à previsão da Procuradoria Jurídica no texto do Estatuto. Diz, também, o conselheiro Alexandro, que a Comissão Estatuinte analisou estatutos de onze das melhores universidades brasileiras e, em seis deles, constatou-se a filosofia adotada pela Comissão de não regulamentar no Estatuto da UDESC os órgãos complementares da administração superior. Finalizando, diz querer deixar claro que não passou pela Comissão Estatuinte a idéia de extinguir qualquer órgão da Universidade, como inveridicamente se tem divulgado. A conselheira Isa de Oliveira Rocha ressalta que a Procuradoria Jurídica, por ser um órgão de assessoria da Reitoria, não teria necessidade de aparecer no Estatuto como um órgão isolado, a exemplo de uma Pró-Reitoria ou do Gabinete; e, então, por conta disso, passaria para o Regimento, sendo esse o entendimento da Comissão Estatuinte. A conselheira Lúcia Ayala ratifica as colocações dos conselheiros Alexandro e Isa, dizendo que, sequer os Centros apareceram no Estatuto, o que se deu exatamente pelo entendimento de se deixar para o Regimento Geral. O conselheiro Cleimon Eduardo diz não ver razão para se destacar um órgão, pois, se assim fosse, tería-se que listar todos os demais e isso acabaria engessando a Universidade. A conselheira Sandra Makowiecky defende que a Procuradoria Jurídica e os Centros apareçam no Estatuto, pois atualmente já estão contemplados e o fato de não aparecerem em outros estatutos pesquisados não significa que seja melhor para a UDESC também. A conselheira Dalva Magro diz ter participado da Comissão do Plano de Carreiras e, naquela Comissão, já havia chegado pedido da Procuradoria Jurídica para que fossem os servidores daquele órgão chamados, no Plano, como Advogados e não como Técnicos de Nível Superior, e esse fato havia lhe causado estranheza; mas logo depois tomou conhecimento da existência de uma lei que equipararia os salários de todos os advogados, delegados de polícia, agentes tributários e defensores públicos ao salário dos desembargadores; e, a partir daí, a Procuradoria Jurídica passou a insistir para que exista no Estatuto da UDESC uma Procuradoria Jurídica. Diz, por fim, a conselheira Dalva, que lhe causa espanto saber que a Procuradoria Jurídica está pedindo para que se contemple no Estatuto somente aquele órgão e não outros. O conselheiro Sebastião Iberes diz entender que a Universidade deva ter uma estrutura organizacional mínima e que, com a transferência de todos os cargos para o Regimento Geral, correr-se-á o risco de sérios problemas operacionais enquanto não se tiver o referido Regimento. Argumenta, ainda, que, se a Procuradoria Jurídica tem que ser um órgão de fiscalização inclusive do Reitor, deve estar em nível superior e, assim, ser contemplada no Estatuto. O conselheiro Ivair de Luca diz que a importância da Procuradoria Jurídica, hoje, dentro da UDESC é muito significativa em função do papel que ela tem desempenhado nos últimos anos. Argumenta que, atualmente, passa por aquele órgão uma enormidade de processos diariamente e, se todos deixarem de ser analisados aqui e tiverem que ir para à Procuradoria Geral o Estado, a Universidade não conseguirá trabalhar, pois, em questões bastante simples que vão à PGE, costuma-se esperar vinte dias ou mais pela resposta. Diz, por fim, o conselheiro Ivair, concordar com a proposição do relator e que a Procuradoria Jurídica precisa ter sua estrutura melhorada para que continue atendendo mais e melhor a Universidade. O conselheiro Peter Johann Bürger diz respeitar a lógica adotada pela Comissão Estatuinte Universitária em deixar os órgãos para o Regimento Geral, entretanto essa lógica, a seu ver, não aconteceu, pois não denominou, no Estatuto, os atuais Centros, mas, em contrapartida, relacionou as Pró-Reitorias e definiu atribuições às mesmas. Diz, ainda, que, hoje, o exercício da autonomia da universidade está centrado, em grande parte, na área jurídica, o que torna a Procuradoria Jurídica essencial. A conselheira Sandra Makowiecky diz achar temerário e de extrema gravidade que se lance dúvidas na pretensão da Procuradoria Jurídica e se relacione à questão salarial, como argumentou a conselheira Dalva. O conselheiro Alexandro Andrade diz não ter constatado argumentação jurídica plausível para que se contemple no Estatuto a Procuradoria Jurídica; e que foi dado à Comunidade Universitária o direito de apresentar propostas devidamente fundamentadas, mas, no caso em questão, isso não ocorreu. Diz, ainda, o conselheiro Alexandro, que, frente à Presidência da Estatuinte, quando recebeu do Reitor o Parecer Jurídico nº 167/2005, da Procuradoria Jurídica, relativo à análise das questões legais implicadas na redação do Estatuto, ficou, no primeiro momento, aliviado e tranqüilo, pois imaginava que o documento fosse lhe dar sustentação para fazer as alterações de ordem legal necessárias; e, então, imediatamente convocou os membros da Comissão para tomar conhecimento do Parecer e decidir sobre as alterações propostas; mas, infelizmente, os membros daquela Comissão avaliaram que a qualidade do parecer era fraca e deixou a desejar. Finalizando, pergunta o conselheiro, em quais pareceres jurídicos e em quais argumentos fortes pode este Conselho se basear para incluir a Procuradoria Jurídica no Estatuto, pois não recebeu essas informações. O conselheiro Cleimon Eduardo diz que a discussão de alguns está dando a impressão errônea de que, se a Procuradoria Jurídica não for contemplada no Estatuto, deixará de existir ou que seus servidores serão dispensados, o que, a seu ver, não é verdade, pois a PROJUR continuará existindo e realizando o trabalho que sempre realizou estando ou não no Estatuto. O conselheiro Dario Nolli diz que a Procuradoria Jurídica não é um órgão de administração direta e, assim sendo, não vê motivo para que seja contemplada no Estatuto, assim como o Gabinete também não deveria estar no documento e sim no Regimento Geral. O conselheiro Edino Mariano lembra que o artigo 27 trata dos órgãos que fazem a gestão da universidade e, a seu ver, a Procuradoria Jurídica não é um órgão de gestão e sim de assessoria; e que nunca viu uma organização que inclua na sua hierarquia, junto aos órgãos da alta administração, uma Procuradoria Jurídica. Diz, por fim, entender que não cabe a inclusão proposta. O conselheiro Arlindo Carvalho Rocha diz entender que a colocação da Procuradoria Jurídica no Estatuto é uma questão de opção e que não há nada que obrigue que esse órgão, assim como outros, fiquem no Estatuto ou no Regimento Geral, pois estando em um ou em outro o ¨status¨ será o mesmo. Diz, também, que, o lugar onde está sendo proposta sua inserção não é o correto, pois não é, de fato, um órgão da administração superior; mas o que lhe preocupa é a flexibilização que se está dando ao Estatuto remetendo-se grande parte da estrutura para ser regulamentada posteriormente ou em Regimento Geral ou em resoluções, pois oportuniza ao administrador de plantão criar e extinguir órgãos dentro de suas próprias conveniências, razão pela qual defende que se preveja uma estrutura universitária mínima já no Estatuto. Diz, por fim, que, se é para prever a Procuradoria Jurídica, há que se prever também o Controle Externo, pois esse sim possui comando legal para ser previsto. O conselheiro Antônio Waldimir, referindo-se à fala do conselheiro Dario Nolli de que o Gabinete também não deveria estar no Estatuto, esclarece que o órgão Gabinete não são as pessoas que dão apoio ao setor e sim o Reitor e o Vice-Reitor. A conselheira Gláucia de Oliveira Assis defende que a Procuradoria Jurídica fique regulamentada no Regimento Geral e diz que, durante os trabalhos da Estatuinte, em nenhum momento houve o desprestígio ao referido órgão, simplesmente acordou-se, pela filosofia adotada, que ficasse para o Regimento. O conselheiro Sebastião Iberes defende a inclusão da Procuradoria Jurídica no Estatuto, ratificando as colocações do conselheiro Arlindo de se prever uma estrutura mínima no referido documento. O conselheiro Paulo Cezar Cassol diz que, durante os trabalhos da Estatuinte, defendeu que se contemplasse a Procuradoria Jurídica no Estatuto, não como um órgão maior ou menor que outros, mas como um órgão que ajudasse na afirmação da autonomia da Universidade, defendendo-a como um órgão com poderes para fiscalizar inclusive a Reitoria. Diz, por fim, o conselheiro Cassol, que não estar a Procuradoria Jurídica prevista no Estatuto não significa que a existência do órgão estará ameaçada, pois a alteração do Regimento Geral não se fará a bel prazer e exigirá “quorum” qualificado. O conselheiro Pablo Andrés argumenta não ver o risco da facilidade de modificação da estrutura a bel prazer de administradores futuros, qualquer legislação terá que passar pelo CONSUNI e a Estatuinte estruturou a Universidade de tal maneira que este Conselho fique o menos possível vinculado a uma determinada Reitoria, definiu também que a maioria de seus membros seja eleita e que os mandatos desses membros não estejam vinculados ao mandato do Reitor. O Presidente ressalta que sem Procuradoria Jurídica não se dirige a Universidade; se vai ficar no Estatuto ou no Regimento Geral não faz muita diferença, mas há que se prever o órgão como Procuradoria e não como assessoria. Diz, entender, também, que o Procurador Jurídico, assim como o dirigente da Controladoria Interna, não deveriam ser providos pelo Reitor e sim pelo CONSUNI. Diz, ainda, que, como pretende se aposentar tranqüilamente sem deixar pendências, procura sempre se basear nos pareceres jurídicos, às vezes até mesmo discordando deles, mas acatando-os. Diz, por fim, que o relator foi feliz em acatar e propor a inclusão do órgão, pois é extremamente importante para a Universidade. O relator explica que acolheu a emenda de inclusão da Procuradoria Jurídica por entender necessário e também em função do Parecer Jurídico da Procuradoria Geral do Estado nº 3.336/050, que lhe foi encaminhado recentemente pelo Reitor, no qual àquele órgão apresenta fundamentos legais para que se inclua no Estatuto a Procuradoria Jurídica da Universidade. O conselheiro Alexandro Andrade frisa que o parecer referido pelo relator dá resposta a uma consulta sobre a extinção da PROJUR, mas, em momento algum, a Estatuinte pretendeu extinguir a Procuradoria Jurídica. Diz, também, estranhar que somente agora se tenha recorrido a um parecer da Procuradoria Geral haja vista que o assunto já vem sendo discutido há bastante tempo na Estatuinte. O Presidente explica que foi o autor da consulta e que o fez por entender que a Procuradoria Jurídica é crucial para a UDESC. Encerrada a discussão, o Presidente coloca a emenda em votação e os conselheiros a rejeitam por maioria de votos. Ato contínuo, o Presidente suspende a sessão para o almoço. Terminada a pausa, o Presidente retoma a sessão e dá seqüência à discussão e votação das emendas. Emenda - Art. 29, supressão das expressões “após a homologação pelo CONSUNI” no inciso III e inclusão de inciso, com a seguinte redação: “Baixar editais referentes às questões patrimoniais”. Em discussão: o conselheiro Paulo Cézar Cassol defende a manutenção da redação original, por entender que os Pró-Reitores devam ser referendados pelo CONSUNI, sem se subtrair do Reitor a prerrogativa de nomeá-los. O conselheiro Arlindo Rocha diz concordar com a proposta apresentada pelo relator relativa ao inciso III, pois, ao homologar a nomeação de um Pró-Reitor, este Conselho Universitário estará assumindo subsidiariamente a responsabilidade pelas ações desse Pró-Reitor, sem instrumentos que lhe permita a cobrança dessas ações. Diz, ainda, o conselheiro Arlindo, que a homologação dos Pró-Reitores pelo CONSUNI poderia provocar outros problemas institucionais de difícil resolução, pois poderemos ter uma situação em que o Reitor nomeia seus Pró-Reitores e a nomeação não obtém homologação do CONSUNI e, aí, estaria criado um grande imbróglio institucional, pois, além de caracterizar que o Reitor fez a escolha errada de seus auxiliares, teríamos que ir à justiça para resolver o problema. Diz, por fim, que ademais dos problemas já citados, a questão traria um outro foco de tensão e de confronto desnecessário, que seria o caso de termos um Pró-Reitor homologado pelo CONSUNI que deixa de representar e subordinar-se ao Reitor para representar e subordinar-se ao próprio Conselho, já que possui respaldo deste órgão, o que provocaria o desmerecimento da autoridade do Reitor. O conselheiro Paulo Cézar Cassol argumenta que o conselheiro Arlindo, com suas colocações, traça o cenário pior dos piores possíveis justamente para rebater a idéia que é inovadora e que trará um caráter de gestão compartilhada. A conselheira Jurema Iara argumenta que, se este Conselho avocar a homologação dos Pró-Reitores, estará tirando do Reitor, que é um dirigente eleito, o direito de nomear seus colaboradores. Encerrada a discussão, o Presidente coloca a emenda do relator em votação e os conselheiros a aprovam por maioria de votos; Emenda - Seção IV do Capítulo II, nova redação para a seção: “Seção IV – Dos Órgãos Suplementares. Art. ... – Os órgãos suplementares destinam-se a oferecer apoio administrativo e didático-científico a um ou mais Departamentos, Centro, ou toda a Universidade. Subseção I – Suplementares Superiores. Art. ... - Os Órgãos Suplementares Superiores destinam-se a dar suporte às atividades especificas em matéria administrativa, técnica, de ensino, pesquisa e extensão, de informação, comunicação e marketing, de cooperação e intercâmbio, de assessoramento e de complementação, aperfeiçoamento e modernização dos serviços da UDESC com a finalidade de atender à Administração Superior e aos Centros, sendo criados e constituídos por deliberação do Conselho Universitário e regulamentados pelo Regimento Geral da UDESC. Subseção II – Suplementares Setoriais. Art. ... - Os Órgãos Suplementares Setoriais destinam-se ao suporte às atividades específicas da administração, ensino, pesquisa e extensão, para atender necessidades do Centro e serão criados, constituídos e regulamentados mediante proposta do Conselho de Centro, aprovada pelo Conselho Universitário”. Em discussão: o conselheiro Alexandro Andrade sugere que se inclua no artigo que caracteriza as atividades dos órgãos suplementares superiores a palavra “jurídica”, justificando que, com isso, se abrirá espaço para que, no Regimento Geral, se possa disciplinar a Procuradoria Jurídica; e não se deixará o Estatuto sem a referência de que é a própria Universidade que tem que dar conta de sua representação jurídica. O conselheiro Peter Johann Bürger argumenta que, em breve, estará propondo aos Conselhos Superiores a criação da UDESC Editoral, como órgão suplementar superior; e sugere que, no artigo relativo a esses órgãos, se inclua a palavra “difusão”. O relator manifesta-se pelo acolhimento das proposições de inclusão das expressões “jurídica” e “difusão”. A emenda, com as alterações acatadas, é colocada em votação e aprovada por unanimidade; Emenda - Art. 39, nova redação para o inciso V, com o seguinte teor: “V - De representantes discentes, dentre os alunos regulares”. Em discussão: o conselheiro Antônio Waldimir pergunta como ficará, com esse dispositivo, a representação discente dentro do Conselho de Centro do CEAD que não tem alunos regulares. A conselheira Sandra Makowiecky diz entender que os alunos da Educação a Distância são alunos regulares. O conselheiro Sebastião Iberes diz entender também que os alunos da Educação a Distância são alunos regulares e propõe que o dispositivo ora em questão seja discutido quando da discussão da definição dos Centros. O conselheiro Arlindo Rocha diz entender que alunos da Educação a Distância são alunos regulares; e o que deve ser ponderado é se esses alunos, por não estarem presentes no ambiente acadêmico, devem ou não participar dos órgãos deliberativos da Universidade. A conselheira Gláucia diz que a LDB define claramente que o Ensino a Distância é uma modalidade especial de ensino e, por essa razão, os alunos desses cursos são alunos especiais e não participam dos órgãos da Universidade. O conselheiro Antônio Waldimir diz que pode até aceitar que os alunos da Educação a Distância não façam parte do CONSUNI, do CONSEPE e do CONSAD, mas não pode concordar que esses alunos sejam impossibilitados de participar do Conselho de Centro de sua própria unidade. O conselheiro Pablo Andrés lembra que, quando do trabalho na Estatuinte, o entendimento foi de que alunos regulares são os alunos de cursos que são oferecidos regularmente. A conselheira Isa de Oliveira Rocha lembra que o artigo 108 do Estatuto em questão define o corpo discente como sendo constituído de alunos regulares e especiais; e que defende a permanência da redação original dada pela Estatuinte, que contempla o entendimento de que os alunos regulares têm representação nos órgãos da Universidade. O relator diz que mantém sua proposição. Encerrada a discussão, a emenda é colocada em votação e rejeitada por maioria de votos, permanecendo a redação original; Emenda - Art. 40, modificação do inciso VI para “Aprovar a proposta do Regimento do Centro, submetendo-a ao CONSUNI”. Não havendo discussão, o Presidente coloca a emenda em votação e os conselheiros a aprovam por unanimidade; Emenda - Art. 44, modificação nos incisos I e II, com as seguintes redações: “I - Dos docentes efetivos lotados e em atividade no Departamento, dentre os quais será eleito o chefe e o sub-chefe; II - De representantes discentes, dentre os alunos regulares”. O relator retira a emenda, justificando que o inciso I já está regulamentado no artigo 72 e a modificação do inciso II está prejudicada em função da votação do artigo 39; Emenda - supressão do Art. 72, cuja redação é “Nas inscrições de candidaturas deverão constar os nomes dos candidatos ao cargo de Diretor Geral.” Em discussão: a conselheira Gláucia diz acreditar que o artigo tenha sido colocado para impedir a inscrição por chapa. Não havendo outras manifestações, a emenda é colocada em votação e aprovada por maioria de votos; Emenda - Art. 84, modificação da redação do inciso III para “Cursos de pós-graduação lato sensu, em níveis de especialização, aperfeiçoamento e atualização, abertos a candidatos diplomados em cursos de graduação”. Em discussão: o conselheiro Antônio Waldimir diz que a LDB define claramente que os cursos de pós-graduação são abertos a candidatos que tenham concluído curso de graduação, mas há uma regulamentação posterior, do Conselho Nacional de Educação, que permite que os alunos diplomados em cursos seqüenciais de formação específica possam realizar cursos de pós-graduação “lato sensu”. Diz, ainda, que pessoalmente discorda disso, pois não pode uma resolução ir contra uma lei, contudo, na Estatuinte, se preferiu deixar aberto para nível superior que é mais amplo, mas, agora, prefere deixar que essa exigência fique a cargo da legislação ou do edital do próprio curso. O conselheiro Gérson Laggemann diz que já existe uma resolução do Conselho Estadual de Educação que dá direito aos alunos diplomados em cursos seqüenciais de realizarem a pós-graduação “lato sensu”, razão pela qual defende a manutenção do texto original. O conselheiro Arlindo defende que se mantenha “curso superior”, pois os programas de pós-graduação “lato sensu” provavelmente passarão à categoria de educação continuada, sem atribuição de grau acadêmico, e, portanto, não haverá nenhum impedimento, na visão do próprio Conselho Nacional e do Conselho Estadual de Educação, de que os alunos de nível superior não graduados, no caso os dos seqüenciais, possam fazer educação continuada ou os cursos de pós-graduação “lato sensu”, porque eles não oferecerão grau. Diz, por fim, que o que não se pode permitir é que esses alunos tenham acesso aos cursos “stricto sensu”. O conselheiro Júlio Wiggers diz que, se permanecer “curso superior”, os tecnólogos poderão realizar os cursos sem problema. A conselheira Lúcia Ayala propõe a manutenção da redação original para que não se fechem as portas aos alunos que preferiram seguir outro caminho, pois o Brasil não é um país de primeiro mundo e, muitas vezes, as pessoas não têm acesso na sua região a um curso de graduação. O relator retira sua proposição e mantém o texto original. Encerrada a discussão, a emenda é colocada em votação e aprovada por unanimidade; Emenda - Supressão do art. 85 – A UDESC poderá oferecer Educação Básica. Em discussão: a conselheira Isa diz que, quando propôs o artigo, foi pensando em uma UDESC grande que deve buscar o aumento de seu percentual de 1,95. Diz ter certeza de que a preocupação de muitos quanto à corrida de deputados para criar ou delegar a educação básica à UDESC não acontecerá, pois os mesmos, a seu ver, estão preocupados com a educação superior. Lembra que o texto proposto não obriga a oferta, pois diz que “poderá oferecer”. A conselheira Gláucia diz que não haverá o perigo de vir a determinação de cima para baixo, pois terão os projetos que passar pelos Conselhos Superiores. Diz, por fim, que a idéia é prever uma perspectiva e futuro e, a seu ver, o futuro para UDESC é oferecer educação em todos os níveis. O conselheiro Edino diz que Estado já oferece educação básica; que a UDESC tem que ter foco; e que existem vários cursos de pós-graduação criados que não podem ser implantados por falta de recurso e não pode a UDESC dividir sua receita com a educação básica. A conselheira Jurema Iara diz ser incoerente pensar em verticalização e querer crescer e oferecer educação básica. Diz, ainda, que não se consegue sequer manter a estrutura que se tem e se está pensando em abrir ainda a educação básica. Por fim, alerta para o risco de a UDESC ter que assumir a educação básica do Estado tão-logo seja aprovado o Estatuto. O conselheiro Antônio Vargas lembra que o artigo é facultativo e não obriga a criação; e que caberá à UDESC ter juízo, ponderação e independência para estabelecer quando lhe será adequado essa oferta. Diz, ainda, entender que a intenção é o resgate da idéia do antigo Colégio de Aplicação, que é nobre, pois temos faculdade de educação, inúmeras licenciaturas, formamos profissionais para o mercado de trabalho e, portanto, nada mais justo que termos, na Universidade, uma escola laboratório top de linha. Diz, por fim, que, talvez, o texto devesse ser melhorado para contemplar essa idéia. A conselheira Isa diz referendar as colocações do conselheiro Vargas; e o que está havendo na UDESC, a seu ver, ao contrário do que muitos dizem, não é a verticalização e sim a horizontalização, pois se está criando vários cursos de graduação. A conselheira Dalva Magro ressalta que a lei que criou a UDESC a criou como Universidade para realizar a educação superior e não a educação básica. O Presidente diz que, para tanto, há que se alterar a lei. O conselheiro Júlio Wiggers lembra que a lei referida foi criada exatamente para dividir a UDESC da FESC, que trabalhava com a educação básica, pois não interessava à Universidade operar com esse nível de ensino. Diz, também, que, caso se crie a educação básica, há que se ter outro plano de carreira e outra política. A conselheira Isa diz que grande parte das Universidades federais oferecem educação básica através de colégios de aplicação e propõe a alteração do artigo para “A UDESC poderá oferecer Colégio de Aplicação nos seus “campi””. O conselheiro Antônio Waldimir argumenta que não temos, no momento, estrutura para abrigar educação básica; e, como não é para agora, na hora oportuna poderá se criar, pois bastará simplesmente uma alteração do decreto. O conselheiro Paulo Cézar Cassol lembra que, dentro das prerrogativas de criação de órgãos suplementares, a UDESC poderá criar a qualquer momento no futuro o Colégio de Aplicação e não precisa aparecer no Estatuto agora. A conselheira Isa reitera a proposição que fez de previsão, no Estatuto da criação do Colégio de Aplicação. Encerrada a discussão, o Presidente coloca a emenda do relator em votação e os conselheiros a acatam, por maioria de votos, suprimindo-se então do texto a educação básica. Emenda - Art. 89, acréscimo de inciso VIII: Publicações científicas. Após ampla discussão, o relator acata proposição da seguinte redação: VIII -  publicação e participação em eventos técnico-científicos.”. A emenda é colocada em votação e aprovada por unanimidade; Emenda - Art. 92, nova redação, com o seguinte conteúdo: “A pesquisa – atividade indispensável na graduação e na pós-graduação – deverá ser planejada, aprovada e acompanhada pelos Departamentos”. Após ampla discussão, resultam apresentadas as seguintes emendas: a) A pesquisa deve ser proposta e aprovada pelos departamentos ligada a graduação e pós graduação, devendo ser objeto de avaliação externa e interna; e b) A pesquisa – atividade indispensável na graduação e na pós-graduação – deverá ser planejada, aprovada e acompanhada pelos Departamentos, mediante avaliação interna e externa. A emenda do relator é colocada em votação e rejeitada por maioria. As emendas substitutivas são então colocadas em votação e o plenário as rejeita também por maioria de votos, mantendo-se, assim, a redação original da Estatuinte; Emenda - Art. 94, acréscimo de inciso VII: Publicações científicas. Após ampla discussão, o relator acolhe proposição com a seguinte redação: VII -  publicação e participação em eventos técnico-científicos.”. A emenda é colocada em votação e aprovada por unanimidade; Emenda - Art. 108, nova redação, com o seguinte teor, mantendo-se inalterado o parágrafo único: “São reconhecidos como órgãos representativos do corpo discente, os Centros Acadêmicos, Diretórios Acadêmicos, Associação Atlética Acadêmica e o Diretório Central dos Estudantes”. Após ampla discussão o conselheiro Arlindo Carvalho Rocha propõe que se mantenha o texto original do artigo 108 e se inclua um outro artigo com o seguinte teor: “Art. ... – A UDESC reconhece as Associações Atléticas Acadêmicas como órgãos discentes com finalidade desportiva, na forma do Regimento Geral. O relator acolhe a proposição. A emenda é votada e aprovada por unanimidade; Emenda - Acrescentar dispositivo após o Art. 128, com a seguinte redação “Até a publicação do regimento geral referente a este estatuto, fica mantida a atual estrutura geral da UDESC”. Em discussão: o relator explica que propôs o artigo atendendo recomendação da própria Estatuinte que, na reunião do dia 18 de julho de 2005, acolheu sugestão da PROJUR encaminhada no Parecer de nº 167/2005. Diz, ainda, o relator, que o dispositivo em questão servirá para salvaguardar a atual estrutura até que sejam implantadas as mudanças estruturais provocadas pelo Estatuto que ora se discute. O conselheiro Paulo Cezar Cassol diz considerar importante a inserção do artigo em questão, entretanto, acredita que o termo correto seja “implementação” e não “publicação”. A conselheira Lúcia Ayala diz acreditar que o assunto em discussão já está contemplado na redação do artigo 129 e seus três parágrafos. O Presidente defende a inserção do artigo proposto pelo relator, dizendo temer que se tenha um vácuo entre a aprovação deste Estatuto e do Regimento Geral, em relação à extinção dos departamentos, à atual constituição dos conselhos e à falta de definição dos Centros e da estrutura dos órgãos da Reitoria. O conselheiro Alexandro Andrade diz que a inclusão do artigo em questão é necessária e vem em acolhimento à indicação feita pelos membros da Estatuinte na reunião do dia 18 de julho de 2005, reunião esta que contou inclusive com a participação do Professor Jarbas José Cardoso, relator do processo que ora se discute. O conselheiro Mário Nélson Alves diz concordar com a inclusão do artigo e com a sugestão dada pelo conselheiro Cassol de substituição do termo “publicação” por “implementação”. O conselheiro Sebastião Iberes Lopes Melo diz entender, das explicações do relator, que, ao se aprovar o artigo em questão, os atuais Centros ficarão inseridos no Regimento Geral e não no presente Estatuto. O relator explica que essa é a proposta da própria Estatuinte, que entendeu não fazer constar os Centros no Estatuto. O conselheiro Peter Johann Bürger diz entender que, antes de se votar o artigo em questão, este Conselho deve primeiro decidir se acata ou não que os atuais Centros sejam listados neste Estatuto. O conselheiro Antônio Vargas Sant´Anna pergunta ao conselheiro Alexandro Andrade qual a perspectiva de conclusão do Regimento Geral. O conselheiro Alexandro Andrade diz acreditar que o trabalho esteja concluído entre 90 e 120 dias, mas, na pior da hipóteses, até março do ano que vem. A conselheira Jurema Iara Reis Belli alerta para o perigo de se deixar vários dispositivos importantes para o Regimento Geral, como é o caso dos atuais Centros. Diz, também, que este Conselho não está entendendo a diferença entre Estatuto e Regimento Geral, pois, o primeiro define a estrutura e o segundo regulamenta a estrutura estabelecida. O conselheiro Alexandro Andrade lembra que a Estatuinte teve a mesma preocupação que está tendo a conselheira Jurema; e que aquela Comissão deixou a definição dos Centros para o Regimento Geral no intúito de evitar um detalhamento excessivo no Estatuto e conceder à Universidade maior autonomia, pois, se a mesma futuramente desejar criar, extinguir ou modificar Centros ou outros órgãos, fará isso dentro do Conselho Universitário. O conselheiro Mário Nélson Alves corrobora as colocações do conselheiro Alexandro Andrade, dizendo que, quando este Estatuto for aprovado, não se precisará mais ir ao Governador quando se desejar alterar a estrutura da Universidade, ficando essa medida restrita ao Conselho Universitário, o que caracterizará, a seu ver, a tão almejada autonomia. Encerrada a discussão, o relator manifesta-se pelo acolhimento da proposição do conselheiro Paulo Cezar Cassol de substituição do termo “publicação” por “implementação”. A emenda é colocada em votação e aprovada por unanimidade. Finalizada a análise e votação dos itens “a” e “b” do parecer, referentes, respectivamente, aos “destaques do relator” e às “emendas acolhidas pelo relator”, passa-se à análise e votação do item “c”, relativo às “emendas não acolhidas pelo relator”. Emenda: aditiva – no art. 29, inciso II – representar a UDESC ou prover a sua representação judicial e extrajudicialmente. Justificativa do não acolhimento: A Comissão Estatuinte reunida no dia 18/07/05 para apreciar o Parecer nº 167/2005-PROJUR acatou a proposição à época. Em discussão: o Presidente diz entender que as emendas não acolhidas pelo relator também devem ser votadas, até em respeito a quem as propôs. O conselheiro Antônio Waldimir Leopoldino da Silva diz entender que realmente a emenda está prejudicada, uma vez que já foi contemplada no texto do Estatuto que foi passado ao relator pela Comissão Estatuinte após a reunião de 18/07/05. A conselheira Sandra Makowiecky diz que está havendo um grande problema na votação dos artigos, pois nenhum conselheiro tem em mãos a versão da Estatuinte do dia 18/07/05 para saber o que já foi ou não acatado em ralação à recomendação da PROJUR. Encerrada a discussão, o Presidente consulta o Plenário e todos os conselheiros dizem entender que a proposta já está contemplada e que, portanto, não mais precisa ser votada. Emenda: no art. 68 – retirar votos da redação (final do parágrafo), para não ter dúbia interpretação em conflito com o art. 75. Justificativa do não acolhimento: A Comissão Estatuinte reunida no dia 18/07/05 para apreciar o Parecer nº 167/2005-PROJUR acatou a proposição à época. Sem discussão, os conselheiros acolhem a justificativa do relator, entendendo que a emenda já está contemplada no texto por ele analisado. Emenda - aditiva – após art. 36, incluir Artigo 37: As coordenadorias necessárias para as atividades de apoio aos órgãos da Administração Superior serão criadas pelo CONSUNI. Justificativa do não acolhimento: A diretriz flexibilidade organizacional e normativa existente no texto do Estatuto, encaminha ao Regimento Geral este detalhamento. Em discussão: a conselheira Isa de Oliveira Rocha diz não entender o por quê de se estar analisando as emendas que foram rejeitadas pelo relator. O relator explica que a emenda não foi por ele acatada pelos motivos já expostos, mas nada impede de ter analisada por este Conselho pois ingressou dentro das normas. Não havendo mais interessados em discutir o assunto, o Presidente submete à votação e os conselheiros, por maioria de votos, concordam com a rejeição da emenda proposta pelo relator. Emenda - supressiva – art. 52 – DAS ELEIÇÕES: Excluir o uninominal. Justificativa do não acolhimento: A Comissão Estatuinte reunida no dia 18/07/05 para apreciar o Parecer nº 167/2005-PROJUR acatou a proposição à época. Em discussão: o conselheiro Paulo Cézar Cassol diz que, infelizmente, não pôde estar presente na reunião da Estatuinte de 18/07/05, mas acredita que a emenda está extinguindo um princípio de representação que a Universidade vem exercitando e que se aprendeu a valorizar inclusive neste Conselho. Sugere que as representações que contem com mais de um representante tenham votação uninominal. O Presidente diz acreditar que, para os Conselhos Superiores, para a Direção Geral, para a Chefia de Departamento e para as Coordenações de Curso, a votação poderá ser uninominal, mas para Reitor e Vice-Reitor não.  A conselheira Gláucia de Oliveira Assis diz acreditar que a emenda está vencida, pois o relator menciona que o texto da Estatuinte já contempla a alteração proposta. O conselheiro Mário Nélson Alves diz concordar com a conselheira Gláucia, entretanto, se o relator acatar a proposição que se fará aqui, ele poderá retirar a anterior. O conselheiro Antônio Waldimir Leopoldino da Silva propõe a seguinte redação para o artigo em questão: “Art. 52 - As eleições são realizadas pelo voto direto e secreto. P. Único – Cada voto deve ser destinado a um candidato ou chapa, sob pena de invalidação.”. A conselheira Lúcia Ayala argumenta que ficou acordado que só se faria proposição substitutiva à do relator se o voto dele fosse derrubado e a proposição do relator não foi derrubada. O Presidente lembra que o Regimento Interno do CONSUNI prevê que, havendo mais de uma proposta, as mesmas serão colocadas em votação por ordem de apresentação. Encerrada a discussão, o Presidente coloca em votação a proposição do relator, que recomenda a rejeição da emenda por entender que já está contemplada no texto da Estatuinte de 18/07/05. Os conselheiros, por maioria de votos, concordam com a recomendação do relator. O conselheiro Arlindo Carvalho Rocha chama a atenção para o fato de que todas as emendas apresentadas foram feitas em cima do documento original, entregue oficialmente a este Conselho na reunião de 29 de junho de 2005; e que, no referido documento, o artigo em questão contempla sim a votação uninominal e, por essa razão, há que se votar o texto original que inclui essa expressão. O Presidente explica que, na verdade, o relator recebeu da Estatuinte uma versão corrigida e já aceita pela Estatuinte em 18/07/05, mas o documento que os conselheiros aqui possuem é a primeira versão da Estatuinte, razão pela qual alguns artigos abordados pelo relator não estão tendo correspondência. O conselheiro Paulo Cézar Cassol diz entender que retirar a expressão uninominal é excluir as minorias dos processos eleitorais. O Conselheiro Alexandro Andrade registra que a supressão do termo uninominal não tem nenhuma intenção de exclusão de minoria nos processos eleitorais; e que essa questão foi exaustivamente discutida e aprovada pelos membros da Comissão Estatuinte na reunião do dia 18 de julho próximo passado, acatando recomendação da PROJUR, reunião essa da qual, infelizmente, o conselheiro Cassol não participou. O conselheiro Sérgio Henrique Pezzin diz que, a partir do momento que este Conselho excluir a votação uninominal, que, a seu ver, foi um grande avanço que se teve nos últimos anos, a Universidade estará retrocedendo no tempo, pois voltará à forma de votação em bloco, o que, no seu entendimento, não é bom para a UDESC. O conselheiro Paulo Cézar Cassol diz não querer questionar a decisão da Estatuinte, apesar de, no seu entendimento, ter sido realizada sem o quorum legal, mas o que está querendo é fazer valer o seu direito de propor alternativa à emenda que está em discussão. O conselheiro Júlio Wiggers diz entender que, quando a Estatuinte entregou o documento a este Conselho, concluiu o seu trabalho; e que qualquer reunião posterior a isso não possui valor algum. Diz, ainda, que, se no texto original, que tem em mãos, há a expressão uninominal, é sobre ele que tem que haver a discussão, pois, a seu ver, não se pode levar em conta o que a Estatuinte discutiu depois. O conselheiro Antônio Waldimir Leopoldino da Silva diz corroborar com as colocações do conselheiro Júlio Wiggers. O relator lembra que se está rediscutindo uma questão que já foi votada e que todos concordaram por já ter sido contemplada pela Estatuinte em 18/07/05. O conselheiro Alexandro Andrade ressalta que, na condição de Presidente da Estatuinte, deixou claro para os membros da referida Comissão, na reunião de 18/07/05, que aquela reunião não tinha caráter deliberativo, pois não contava com “quorum” mínimo para isso. Diz, ainda, que o que o relator fez foi usar as recomendações da Estatuinte do dia 18/07/05 como resultado de trabalho de consulta à comunidade universitária e  não como acatamento de uma instância deliberativa, pois a Comissão atuou como órgão consultivo naquela ocasião. Diz, por fim, que, talvez, o equívoco do parecer esteja no fato de ter usado essa consulta como deliberativa para fundamentar o seu parecer. O conselheiro Suenon Lisboa diz que este Conselho pode anular a votação que se fez anteriormente e votar novamente o artigo em questão. A conselheira Isa de Oliveira Rocha argumenta que a Estatuinte do dia 18/07/05 não poderia ter analisado o assunto em questão, pois não se tratava de aspecto de ordem legal. O conselheiro Alexandro Andrade lembra que a Estatuinte do dia 18/07/05 não teve função deliberativa; e encaminha pela votação da proposição do relator de retirada da expressão uninominal. O conselheiro Mário Nélson Alves ressalta que o relator foi induzido a equívoco por entender que a Estatuinte do dia 18/07/05 tinha poder deliberativo e, no seu parecer, não acatou o artigo em questão por entender que já estava acatado. Encerrada a discussão, o Presidente coloca em votação o artigo original, que preceitua que “as eleições serão realizadas pelo voto direto, secreto e uninominal”. Os conselheiros rejeitam, por maioria de votos, a redação original. O Presidente coloca, então, em votação a proposta substitutiva do conselheiro Antônio Waldimir Leopoldino da Silva, que tem a seguinte redação “As eleições são realizadas pelo voto direto e secreto. P. Único - Cada voto deve ser destinado a apenas um candidato, ou chapa, sob pena de invalidação.” Esta proposta resulta aprovada por unanimidade. Emenda - aditiva – no art. 21 - MEMBROS DO CONSEPE: Incluir os diretores assistentes de ensino, pesquisa e pós-graduação e de extensão de cada Centro. Justificativa do não acolhimento: A diretriz flexibilidade organizacional e normativa existente no texto do Estatuto, encaminha ao Regimento Geral este detalhamento. Em discussão: o conselheiro Antônio Vargas Sant´Anna diz não conseguir imaginar o CONSEPE sem a presença dos diretores assistentes; e que não vê prejuízo algum para o Estatuto em se detalhar essa questão. O conselheiro Arlindo Carvalho Rocha diz corroborar com o conselheiro Antônio Vargas. A conselheira Sandra Makowiecky argumenta que a retirada dos diretores assistentes do CONSEPE desqualificará o Conselho. O conselheiro Paulo Cézar Cassol explica que a filosofia adotada é de conceber um conselho mais enxuto e de caráter mais eletivo. A conselheira Lúcia Ayala diz que a idéia da Estatuinte foi diminuir os membros natos e dotar os conselhos de um maior número de representantes eleitos. A conselheira Jurema Iara Reis Belli defende a participação dos diretores assistentes no CONSEPE, alegando que são eles que coordenam as discussões de ensino, de pesquisa e de extensão nos Centros e podem trazer essas discussões para dentro do CONSEPE. O conselheiro Pablo Andrés Munõz Rojas diz que a idéia da Estatuinte foi a de fortalecer os departamentos, de maneira que muitas das ações burocráticas que hoje são exercidas pelo CONSEPE passem para esses departamentos, ficando o Conselho com uma função mais normativa, numa estrutura mais enxuta, com menos conselheiros, diferente da estrutura e da função que possui atualmente esse colegiado. A conselheira Sandra Makowiecky argumenta que a qualificação do CONSEPE que muitos estão defendendo, baseada na eleição e na representatividade, é equivocada, pois entende que a qualificação do órgão só se dará com a participação dos diretores assistentes. O conselheiro Sebastião Iberes Lopes Melo diz que a função do CONSEPE é técnica e a não participação dos diretores assistentes acarretará em prejuízo das discussões dentro do órgão. O conselheiro Antônio Carlos Vargas Sant´Anna diz que se está dando aos diretores assistentes uma valoração que, a seu ver, eles não têm, pois já exerceu tal função e sabe que esses dirigentes não tomam decisões do pondo de vista acadêmico e fazem o papel político e fiscalizador, haja vista que quem realmente decide sobre os problemas dos departamentos são os colegiados e os comitês. Diz, por fim, que a importância da participação dos diretores assistentes no CONSEPE se dá em função da capacidade de esclarecimento das diversas questões administrativas que envolvem o Centro, mas não do ponto de vista das decisões acadêmicas, pois quem detém esse poder são os colegiados e os comitês. O conselheiro Cleimon Eduardo do Amaral Dias diz que é falsa a idéia de que somente quem é diretor assistente de ensino, pesquisa ou extensão é que tem competência para discutir as questões de ensino, de pesquisa ou de extensão dentro do Conselho; e que é falsa também a idéia de que os diretores assistentes estão excluídos de participar do CONSEPE, pois basta a comunidade querer e eleger que eles poderão participar. O conselheiro Pablo Andrés Munõz Rojas lembra que a Estatuinte dotou os conselhos superiores e os departamentos de novas estruturas, atribuições e responsabilidades que até então não existiam e que, para ser coerente com isso, tem-se que manter a estrutura desses órgãos tal como foi dada pela Estatuinte, pois, do contrário, haverá necessidade de se rever todas as atribuições que foram dadas a esses colegiados. O conselheiro Antônio Vargas pergunta se, dentro dessas novas atribuições que foram dadas, o CONSEPE continuará sendo um órgão de recurso. O conselheiro Pablo explica que o CONSEPE será basicamente um órgão normativo e continuará sendo órgão de recurso. A conselheira Isa de Oliveira Rocha defende que os diretores assistentes sejam eleitos. Cita que, em recente reunião do CONSEPE, órgão do qual participa na condição de Diretora Assistente de Pesquisa e Extensão da FAED, solicitou vista de um processo de regulamentação de transferência de alunos; e teria se sentido muito mais à vontade para solicitar a vista se estivesse no órgão como representante legitimamente eleita, defendendo os interesses de seus pares. Diz, por fim, não se sentir de forma alguma prejudicada em estar, talvez, fora do CONSEPE, pois, a seu ver, os membros eleitos têm muito mais força e representam, de fato, os seus pares. A conselheira Gláucia de Oliveira Assis diz que, a seu ver, a grande diferença que este Estatuto trará é que, com o CONSEPE eleito, as decisões passarão a ser mais compartilhadas, haverá maior eqüidade e maior reconhecimento do colegiado como instância de poder. O conselheiro Dario Nolli, referindo-se às palavras do conselheiro Pablo Andrés Munõz Rojas sobre as novas competências dos Conselhos Superiores, argumenta que é ilusória as colocações do referido conselheiro, pois, comparando as competências dos Conselhos Superiores propostas pela Estatuinte com as do atual Estatuto, nada se vê de diferente, estando a mudança relacionada tão-somente à constituição desses órgãos. A conselheira Sandra Makowiecky diz perceber que está havendo, aqui, posição formada e já decidida previamente em relação aos vários dispositivos; e pergunta se há condições de se concluir esta reunião sabendo que os resultados já estão praticamente decididos. O Presidente diz que sua intenção é Presidir a sessão e concluí-la hoje. Retomando a discussão, o Presidente diz ter preocupação com relação à redação do texto original, pois deixa dúvidas se o representante dos diretores é extraído dentre eles ou pode ser qualquer outra pessoa do Centro, e não especifica o mandato desses representantes quanto. O relator lembra que o que está em discussão é a emenda que não acatou e não a redação do texto original. Encerrada a discussão, o Presidente coloca a proposição do relator em votação e os conselheiros a rejeitam, por maioria de votos. O conselheiro Alexandro Andrade diz não ter entendido o significado desta última votação. O Presidente diz entender que, se a emenda do relator foi rejeitada, este Conselho aprovou a emenda proposta pela Comunidade Universitária que foi objeto de discussão até agora. O conselheiro Alexandro Andrade diz entender que, quando o relator não acata a ementa, está mantendo o texto original da Estatuinte, o qual, para ser agora alterado, terá que obter o voto de 2/3 ou 41 votos deste Conselho. O Presidente diz concordar com o entendimento do conselheiro Alexandro e que, tendo sido derrubado o voto do relator, permanece o texto original. Finalizada a discussão do artigo, o conselheiro Alexandro Andrade argumenta que a alegação de que está tudo decidido vai contrário ao espírito da própria Estatuinte, pois aquela Comissão, ao deixar muitas coisas para serem decididas pelo CONSUNI, o fez por acreditar no Conselho e por entender que, mais importante que a posição de cada um, é a argumentação e razão, idéia esta que prevalesceu também na Estatuinte, não tendo havido decisão por aspecto ideológico ou influência de grupo. A conselheira Sandra Makowiecky explica que sua intervenção foi no sentido matemático, pois, dentre as poucas pessoas que estão aqui, a maioria fez parte da Estatuinte e dificilmente aceitará qualquer outra posição. O Presidente explica que, se estamos com poucas pessoas em Plenário, é porque as demais não tiveram responsabilidade e se ausentaram, mas esta reunião irá até o seu final enquanto tiver “quorum” legal. Emenda - modificativa e aditiva – no art. 13 – definir os órgãos da UDESC, com a seguinte redação: Art. 13 – São órgãos da UDESC: II – De Administração Superior: a) Gabinete do Reitor; b) Pró-Reitoria de Administração; c) Pró-Reitoria de Ensino; d) Pró-Reitoria de Extensão, Cultura e Comunidade; e) Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação; f) Pró-Reitoria de Planejamento; g) Procuradoria Jurídica da UDESC; IV – Órgãos Suplementares Superiores de Deliberação Setorial: Prever a inclusão da Secretaria de Relações Interinstitucionais (CCI); Comunicação e Marketing; Secretaria dos Conselhos (SECON); Coordenadoria de Controle Interno; Biblioteca Universitária (vinculadas ao Reitor). Justificativa do não acolhimento: A base é a diretriz orientadora que balizou os membros da Comissão Estatuinte ao longo da elaboração do Estatuto, que expressamos nas preliminares da análise. Em discussão: o conselheiro Arlindo Carvalho Rocha solicita que, antes de se colocar em votação a emenda, se deixe bem claro o que se vai votar para que não haja a dúvida que houve na votação anterior; e pergunta se o que se vai votar é a emenda em relação ao parecer do relator ou a emenda contra o original, pois, na votação anterior, entendeu que se votou a emenda contra o parecer do relator. O Presidente esclarece que é a emenda contra o texto original e, para a emenda passar, terá que ter 41 votos favoráveis. A conselheira Isa de Oliveira Rocha lembra que já se votou pela não inclusão da Procuradoria Jurídica e, agora, o assunto volta a discussão novamente. O Presidente explica que esta é uma outra emenda e que, se for aprovada, prevalecerá sobre a anterior. O conselheiro Dario Nolli argumenta que o artigo já foi votado e que a discusão da emenda está prejudicada. O Presidente explica que está colocando em discussão para manter a coerência com o procedimento nos demais artigos do parecer, pois todos foram discutidos até aqui. O conselheiro Arlindo Carvalho Rocha diz corroborar com as afirmativas do conselheiro Dario, pois o texto em questão já foi votado na manhã de hoje e, portanto, a votação de agora será em relação ao texto que se votou hoje e não mais em relação ao texto original. Esgotada a discussão, o Presidente coloca a emenda em votação e os conselheiros, por maioria de votos a rejeitam, confirmando assim a não aceitação do relator. Emenda - modificativa e aditiva – no art. 8º – Incluir os Centros da UDESC já existentes. §1º – Os Centros que constituem a UDESC são: CCT; CAV; CEO; CEFID; ESAG (CCA); CEART; CCE; CEAD; §2º – A competência para a criação e extinção dos Centros da UDESC será do CONSUNI; § 3º – Os critérios para criação dos Centros serão estabelecidos no Regimento Geral. Justificativa do não acolhimento: A base é a diretriz orientadora que balizou os membros da Comissão Estatuinte ao longo da elaboração do Estatuto, que expressamos nas preliminares da análise. Em discussão: o conselheiro Paulo Cézar Cassol argumenta que a citação dos Centros no Estatuto traria dificuldades de alterações, quais seriam facilmente implementadas se esses órgãos ficassem descritos no Regimento Geral, cuja alteração também exigirá “quorum” qualificado de 2/3. Encerrada a discussão, o Presidente coloca a emenda em votação e os conselheiros a rejeitam, por maioria de votos, confirmando, assim, a não aceitação do relator e mantendo a redação do texto original. Emenda - modificativa – no art. 13 – se aprovada a redação da emenda proposta pela Reitoria, referente ao inciso IV; verbis: “IV - Órgãos Suplementares Superiores de Deliberação Setorial: Prever a inclusão da Secretaria de Relações Interinstitucionais (CCI); Comunicação e Marketing; Secretaria dos Conselhos (SECON); Coordenadoria e Controle Interno; Biblioteca Universitária (vinculadas ao Reitor)”, incluir: Assessoria de Tecnologia de Informação e Comunicação. Justificativa do não acolhimento: Há uma emenda destaque do Relator a ser inserida no artigo 38. O Presidente informa que a emenda fica prejudicada em razão de não ter sido aprovada a emenda no artigo 38. Emenda - modificativa – no art. 4º, acréscimo do termo arte na redação original. Justificativa do não acolhimento: A emenda chegou fora do prazo e sem as assinaturas mínimas previstas na Resolução nº 218/2005. Os conselheiros concordam com a rejeição da emenda pelos motivos apresentados. Finalizada a votação de todas as emendas, o Presidente coloca o texto final do Estatuto em votação, com todas alterações aprovadas durante esta reunião, e os conselheiros o aprovam com um voto contrário, após o que realizam uma salva de palmas pela conclusão dos trabalhos. E, nada mais havendo a tratar, o Presidente agradece a presença de todos e declara encerrada a sessão, da qual, eu, Murilo de Souza Cargnin, Secretário dos Conselhos Superiores, lavro a presente ata que, depois de lida e aprovada, será assinada por todos. Florianópolis, aos quatro dias do mês de agosto do ano dois mil e cinco.
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